(_Á<<1R1V0)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CRIMINAL N. 0047511-21.2013.4.01.3800/MG 

PODER JUDICIÁRIO
fls.2/2
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO CRIMINAL N. 0047511-21.2013.4.01.3800/MG 


	RELATOR 
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL OLINDO MENEZES

	RELATOR CONVOCADO
	:
	JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA

	APELANTE
	:
	MEIRE THOMAINO

	ADVOGADO
	:
	MG00116775 - BRUNO DIAS CANDIDO

	APELANTE
	:
	JUSTICA PUBLICA

	PROCURADOR
	:
	LUDMILA JUNQUEIRA DUARTE OLIVEIRA

	APELADO
	:
	WELLINGTON DE ASSIS GONZAGA

	APELADO
	:
	WALTER DE ALVARENGA LAGE

	ADVOGADO
	:
	MG00158958 - IARA PRISCILA BOAVENTURA ALVES

	APELADO
	:
	JUSTICA PUBLICA

	PROCURADOR
	:
	LUDMILA JUNQUEIRA DUARTE OLIVEIRA


E M E N T A
PENAL. ART. 92 DA LEI 8.666/93. LEI DE LICITAÇÕES. AUTORIA E MATERIALIDADE. PRORROGAÇÃO CONTRATUAL. CONDENAÇÃO DA CORRÉ E ABSOLVIÇÕES DE CORRÉUS MANTIDAS. DOSIMETRIA DA PENA. ALTERAÇÃO DE RECLUSÃO PARA DETENÇÃO. ART. 387, IV, DO CPP. REPARAÇÃO MÍNIMA DE DANOS AFASTADA. 

1. O art. 92, caput, da Lei n. 8.666/93, criminaliza a conduta de quem admite, possibilita ou dá causa a qualquer modificação ou vantagem, inclusive prorrogação contratual, em favor do adjudicatário, durante a execução dos contratos celebrados com o Poder Público, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação ou nos respectivos instrumentos contratuais, ou ainda, paga fatura com preterição da ordem cronológica de sua exigibilidade. O tipo por equiparação, previsto no parágrafo único do mesmo artigo, por sua vez, criminaliza a conduta de quem, tendo comprovadamente concorrido para a consumação da ilegalidade, obtém vantagem indevida ou se beneficia, injustamente, das modificações e prorrogações contratuais.

2. No caso, nada a prover quanto à insurgência recursal da acusada recorrente, pretendendo sua absolvição em vista da comprovação de atipicidade da conduta e ausência de dolo, tampouco quanto à insurgência recursal do MPF, pretendendo a condenação dos corréus, devendo ser mantida inalterada a bem lançada fundamentação da sentença, sobretudo porque rebateu as teses, haja vista serem similares às apresentadas por ocasião das alegações finais.

3. Conforme detalhadamente fundamentado pelo magistrado de origem, ficou demonstrado que, na condição de ordenadora de despesas do Núcleo Estadual do Ministério da Saúde em Minas Gerais — NEMS/MG, a acusada condenada realizou, por 2 (duas) vezes, a prorrogação do Contrato n. 001/2010 de prestação de serviço de transporte terrestre firmado com a empresa Transuel Ltda. em violação ao art. 65, I, “b”, da Lei 8.666/93, mesmo após ser advertida por mais de uma vez pela Advocacia Geral da União – AGU e pelos fiscais do contrato.

4. Quanto aos corréus, não ficou demonstrado nos autos que os dois comprovadamente concorreram para a consumação da ilegalidade, obtendo vantagem indevida ou se beneficiando, injustamente, das modificações e prorrogações contratuais. Decerto, a Administração firmou um contrato nos termos da proposta apresentada pela empresa de propriedade dos corréus, a qual, segundo o fiscal do contrato informou em nos autos, cumpriu rigorosamente todas as suas obrigações. A adequação dos quantitativos era incumbência exclusiva da acusada condenada, que deixou de fazê-lo; nada tendo sido trazido aos autos que demonstrasse o dolo dos corréus.

5. No que se refere à dosimetria, a apenação – com a ressalva de que não se trata de “reclusão”, mas de “detenção” – devidamente individualizada, nos termos do art. 5º, XLVI, da CF c/c art. 59 do CP, foi estabelecida com razoabilidade, dentro das circunstâncias objetivas e subjetivas do processo, em patamar suficiente para a reprovação e prevenção do crime, com a fixação da pena obedecida a legislação. 

6. Deve ser afastada a condenação para reparação mínima dos danos, fixada nos termos do art. 387, IV, do CPP, porque não foi requerida pela acusação quando do oferecimento da denúncia e sobre o valor fixado não houve pleno exercício do contraditório e da ampla defesa. Precedentes: TRF 1ª Região, ACR 0018528-87.2010.4.01.4100/RO, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL OLINDO MENEZES, QUARTA TURMA, e-DJF1 p. 544 de 13/02/2015; e STJ, EDcl no REsp 1286810/RS, Rel. Min. CAMPOS MARQUES (Desembargador Convocado do TJ/PR), 5ª Turma, unânime, julgado em 23/04/2013, DJe de 26/04/2013.

7. Apelação do MPF desprovida e apelação da defesa da acusada parcialmente provida apenas para adequar a pena para que, na dosimetria, onde conste “reclusão”, leia-se “detenção”; e afastar a condenação nos termos do art. 387, IV, do CPP. 

A C Ó R D Ã O
Decide a Turma negar provimento à apelação do MPF e dar parcial provimento à apelação da defesa da acusada Meire Thomaino, à unanimidade.

4ª Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 24 de agosto de 2021.
Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA, Relator Convocado
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